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STJ confirm a ise nção de  IR sob re  inde nização trab alhista - 08/07/2008

O Sup e rior Trib unal de  Justiça confirm ou a ise nção do im p osto de  re nda sob re  p agam e ntos re lativos à 
inde nização cole tiva de corre nte  de  conve nção cole tiva de  trab alho e  inde nização p e lo rom p im e nto 
de  contrato de  trab alho durante  a vigê ncia da e stab ilidade  te m p orária no e m p re go. Por unanim idade , a 
Prim e ira Turm a do STJ re je itou re curso da Faze nda que  de se java cob rar o im p osto sob re  a ve rb a re ce b ida 
p or Ricardo Gioavani Andre tta .

Se gundo o re lator, m inistro Te ori Alb ino Zavascki, e m b ora re p re se nte  acré scim o p atrim onial, o p agam e nto 
de  inde nização p or rom p im e nto de  vínculo funcional ou trab alhista é  ise nto nas situaçõe s p re vistas no 
artigo 6º, V, da Le i n. 7.713/88 e  no artigo 14 da Le i n. 9.468/97. Citando p re ce de nte s da Turm a, o re la-
tor re ssaltou que  as fonte s norm ativas do Dire ito do Trab alho não são ap e nas as le is e m  se ntido e strito, 
m as tam b é m  as conve nçõe s e  os acordos cole tivos, cuja força im p ositiva e stá p re vista na p róp ria Consti-
tuição (artigo 7º, inciso XXVI).

“Conse qüe nte m e nte , p ode -se  afirm ar que  e stão ise ntas de  im p osto de  re nda, p or força do artigo 6º, V, da 
Le i n. 7.713/88, as inde nizaçõe s p or re scisão do contrato p agas p e los e m p re gadore s a se us e m p re gados 
quando p re vistas e m  dissídio cole tivo ou conve nção trab alhista, inclusive , p ortanto, as de corre nte s de  
p rogram a de  de m issão voluntária instituídos e m  cum p rim e nto das re fe ridas norm as cole tivas”, de stacou e m  
se u voto.

Para o m inistro, ao e stab e le ce r que  “a inde nização re ce b ida p e la ade são a p rogram a de  ince ntivo à de m is-
são voluntária não e stá suje ita à incidê ncia do im p osto de  re nda”, a súm ula 215 do STJ se  re fe re  não 
ap e nas a p agam e ntos e fe tuados p or p e ssoas jurídicas de  dire ito p úb lico a se rvidore s p úb licos civis, a título 
de  ince ntivo à ade são a p rogram as de  de sligam e nto voluntário do se rviço p úb lico (ise nção p re vista no 
artigo 14 da Le i n. 9.468/97), m as tam b é m  a inde nizaçõe s p or ade são de  e m p re gados a p rogram as de  de m is-
são voluntária instituídos p or norm a de  caráte r cole tivo (ise nção com p re e ndida no artigo 6º, V, da Le i 
n. 7.713/88).

Te ori Zavascki re conhe ce  que  a inde nização p aga e m  de corrê ncia do rom p im e nto im otivado do contrato 
de  trab alho e  e m  valor corre sp onde nte  ao dos salários do p e ríodo de  e stab ilidade  acarre ta acré scim o ao 
p atrim ônio m ate rial e  constitui fato ge rador do im p osto de  re nda. Contudo, com o tal p agam e nto não 
se  dá p or lib e ralidade  do e m p re gador, m as p or im p osição da orde m  jurídica, a inde nização e stá ab rigada 
p e la norm a de  ise nção do inciso XX do artigo 39 do Re gulam e nto do Im p osto de  Re nda/99. “Por isso, o 
valor não e stá suje ito à trib utação do im p osto de  re nda”, concluiu o re lator.
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